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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
COMISSÃO DE CONCURSO 

 
XXXVIII CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉ RIO PÚBLICO 
 

PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO  
FASE MATUTINA  

 
ORIENTAÇÕES GERAIS  

 
1. Não identifique o cartão-resposta, exceto na parte inferior, na qual constam os campos destinados ao 
número de inscrição, nome, número de identidade e assinatura. 
Observe o formato do número da inscrição no exemplo: 389999 – há necessidade de anotar os seis 
algarismos. 
 
2. Mantenha seu documento de identificação sobre a carteira.  
 
3. Verifique se há falha na impressão do cartão-resposta ou na prova. A prova contem 200 questões. 
 
4. Resolva primeiro a prova, reservando pelo menos 15 minutos, ao final, para preencher com atenção 
o cartão-resposta, sem qualquer rasura. Esse cartão não pode ser amassado nem conter qualquer 
outra anotação, caso contrário as suas respostas não serão lidas.  
 
5. Todas as questões devem ser respondidas, e conter apenas uma resposta; caso não seja marcada 
resposta alguma, ou haja mais de uma resposta marcada, será atribuída a esta questão 0,50 (cinquenta 
centésimos) ponto negativo. 
 
6. É vedado o uso de telefone celular nas dependências do local da prova, sob pena de 
desclassificação. 
 
7. Não é permitida qualquer consulta, nem mesmo a textos legais. 
 
8. É expressamente proibida qualquer comunicação entre os candidatos ou com outras pessoas durante 
a prova. Não tente visualizar a prova dos demais candidatos. Após as instruções preliminares, nada 
será respondido. 
 
9. Ao término da prova, entregue aos fiscais o cartão resposta e o caderno de provas. NÃO SERÁ 
PERMITIDO LEVAR O CADERNO DE PROVAS OU RASGAR PARTE DELE. 
 
10. Somente será permitido ao candidato destacar a última folha do caderno de provas, identificada 
como “folha-rascunho para anotação do gabarito”, destinada exclusivamente para o candidato anotar o 
gabarito da prova realizada e levá-lo consigo. 
 
11. Somente será permitido que o candidato se retire da sala após 2 (duas) horas do início da prova, 
salvo autorização da Comissão de Concurso. 
 
12. Os três últimos candidatos que terminarem a prova deverão permanecer na sala até que seja 
lacrado o envelope dos cartões-resposta e a caixa de provas. 
 
13. A duração da prova desta primeira fase do Processo Preambular Objetivo será de 4 (quatro) horas. 
 
14. NÃO ESQUEÇA DE ASSINAR A LISTA DE PRESENÇA. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
COMISSÃO DE CONCURSO 

 
XXXVIII CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉ RIO PÚBLICO 

 
PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO 

FASE MATUTINA 
 
 

ANALISE CADA UM DOS ENUNCIADOS DAS QUESTÕES 
ABAIXO E ASSINALE 
“VERDADEIRO” – (V) OU “FALSO” – (F) 
 
É PERMITIDO DEIXAR DE RESPONDER QUESTÕES, 
DEVENDO, NESSE CASO, ANOTAR 
“BRANCO” – (B) 

 
 

PROVA DE DIREITO 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL  

 
1ª QUESTÃO: 

(     ) Estando o cidadão brasileiro de fato e de direito filiado a alguma entidade associativa, esta 

terá legitimidade para representá-lo judicial e extrajudicialmente, não havendo, por isso, 

necessidade de autorização expressa para tanto.  

 
2ª QUESTÃO: 

(     ) Dentre os princípios que regem a República Federativa do Brasil em suas relações 

internacionais podem ser citados: a concessão de asilo político; o repúdio ao terrorismo e 

ao racismo; a defesa da paz; a não-intervenção e a autodeterminação dos povos.  

 
3ª QUESTÃO: 

(     ) O ordenamento constitucional brasileiro veda expressamente as penas de morte e de caráter 

perpétuo, ressalvando a possibilidade de tais reprimendas corporais quando de declaração 

de guerra, atribuição esta de competência privativa do Presidente da República. 

 
4ª QUESTÃO: 

(     ) Na confecção de autos de comunicação de prisão em flagrante ou de inquérito policial 

poderá o flagrado ou investigado ser dispensado de competente processo datiloscópico e 
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fotográfico se portar, somente, carteira de trabalho em bom estado de conservação, 

expedida recentemente na localidade do delito sob apuração, sem rasuras ou indícios de 

falsificação. 

 
5ª QUESTÃO: 

(     ) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em 

cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 

respectivos membros, serão equivalentes às leis complementares. 

 
6ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Magna Carta, são inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o 

cônjuge e os parentes consangüíneos ou afins, até o terceiro grau ou por adoção, do 

Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de 

Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se 

já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.  

 
7ª QUESTÃO: 

(     )  Pela disciplina constitucional do Brasil, os partidos políticos somente podem receber 

recursos financeiros de entidades estrangeiras se, regularmente constituídos e sem 

pendências com a Justiça Eleitoral, obtiverem aprovação do correlato plano de 

investimentos junto ao Tribunal Superior Eleitoral. 

 
8ª QUESTÃO: 

(     ) No Brasil, a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo, independentemente de horário, em eventuais situações 

de flagrante delito, desastre, que exijam prestação de socorro ou fundadas em determinação 

judicial. 

 
9ª QUESTÃO: 

(     ) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre direito 

tributário, financeiro, penitenciário, econômico, agrário e urbanístico. 

 
10ª QUESTÃO: 

(     ) Os Tribunais de Contas dos Estados são entes auxiliares das Câmaras Municipais no 

controle externo dos Poderes Executivos Municipais. 
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11ª QUESTÃO: 
(     ) Servidores concursados, nomeados para cargos de provimento efetivo, estáveis após três 

anos de efetivo exercício de suas funções, somente perderão o cargo em virtude de 

sentença judicial transitada em julgado. 

 
12ª QUESTÃO: 

(     ) Assim que eleitos para o Congresso Nacional, seus membros não poderão ser presos, salvo 

em flagrante de crime inafiançável. 

 
13ª QUESTÃO: 

(     ) Poderá a Constituição Federal ser emendada mediante proposta de todas as Assembleias 

Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria 

relativa de seus membros. 

 
14ª QUESTÃO: 

(     ) A iniciativa de lei que disponha sobre organização ou normas gerais para organização do 

Ministério Público da União e dos Estados é privativa, respectivamente, do Procurador-

Geral da República e dos Procuradores-Gerais de Justiça. 

 
15ª QUESTÃO: 

(     ) A medida provisória, emanada da Presidência da República em caso de relevância e 

urgência, terá força de lei, deverá ser imediatamente submetida ao sistema bicameral do 

Congresso Nacional e perderá eficácia se, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, a 

contar da publicação, não tiver sua votação encerrada nas duas Casas Legislativas. 

 

16ª QUESTÃO: 

(     ) Em vetando parcialmente algum projeto de lei, a Presidência da República não poderá, 

ainda que fundamentadamente, limitar seu ato a alguma expressão ou conjunto de palavras, 

devendo fazer com que abranja, ao menos, texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso 

ou de alínea.  

 
17ª QUESTÃO: 

(     ) Ressalvada a competência da Justiça Eleitoral, compete privativamente aos Tribunais  de 

Justiça dos Estados julgar juízes estaduais e promotores de Justiça estaduais por crimes 

comuns, como homicídio e outros contra a vida, e de responsabildade. 
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18ª QUESTÃO: 
(     ) Deparando com ato administrativo ou decisão judicial que contrariar súmula vinculante 

aplicável ou que indevidamente a aplicar, o promotor de Justiça poderá intentar reclamação 

ao Tribunal de Justiça que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a 

decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação 

da súmula, conforme o caso. 

 
19ª QUESTÃO: 

(     ) Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados nos crimes 

militares definidos em lei, as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada 

sempre a competência do tribunal popular do júri, cabendo ao tribunal competente decidir 

sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças. 

 
20ª QUESTÃO: 

(     ) As instituições privadas, as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos poderão 

participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, 

observadas condições iguais de disputa com vistas à celebração dos indispensáveis 

contratos de direito público ou convênios. 

 
21ª QUESTÃO: 

(     ) No exercício de sua competência constitucional e correicional da instituição, o Conselho 

Nacional do Ministério Púbico pode avocar processos disciplinares em curso em quaisquer 

unidades do Ministério Público Brasileiro. 

 
22ª QUESTÃO: 

(     ) A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, 

empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 

contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta 

ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, empresas 

públicas e sociedades de economia mista, só poderão ser feitas: se houver prévia dotação 

orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 

dela decorrentes; se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias. 

 
23ª QUESTÃO: 

(     ) Assinalando preceitos de eficácia plena, a Carta Federal estabelece que às polícias civis, 

dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da 
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União, a execução de serviços administrativos de trânsito, as funções de polícia judiciária e 

a apuração de infrações penais, exceto as militares. 

 
24ª QUESTÃO: 

(     ) A Constituição do Estado de Santa Catarina prevê que, no exercício da competência de 

fiscalização de projetos, edificações e obras nos respectivos territórios, os municípios 

poderão, nos termos de lei local, celebrar convênios com os corpos de bombeiros 

voluntários legalmente constituídos até maio de 2012, para fins de verificação e 

certificação do atendimento às normais de segurança contra incêndio.  

 
DIREITO ADMINISTRATIVO  

 
25ª QUESTÃO: 

(     ) Os agentes honoríficos não são servidores públicos, mas momentaneamente exercem 

uma função pública e, enquanto a desempenham, sujeitam-se à hierarquia e disciplina 

do órgão a que estão servindo, incidindo as proibições constitucionais de acumulação 

de cargos, funções ou empregos, tal como de mesário eleitoral e a função de jurado. 

 
26ª QUESTÃO: 

(     ) Os princípios da Administração Pública podem ser classificados em onivalentes, 

comuns a todos os ramos do saber; plurivalentes ou regionais, que informam os 

diversos setores em que se dividem determinada ciência; setoriais, comuns a um grupo 

de ciências, informando-as nos aspectos em que se interpenetram; e monovalentes, que 

se referem a um só campo do conhecimento.  

 
27ª QUESTÃO: 

(     ) O abuso de poder tanto pode revestir a forma comissiva como a omissiva, porque 

ambas são capazes de afrontar a lei e causar lesão a direito individual do administrado. 

O excesso de poder, como forma de abuso de poder, torna o ato arbitrário, ilícito e nulo. 

O desvio de finalidade ou de poder, tal como definido na Ação Popular, apresenta-se 

como causa de nulidade dos atos da Administração. 

 
28ª QUESTÃO: 

(     ) O ato discricionário praticado por autoridade incompetente, ou realizado por forma 

diversa da prescrita em lei, ou informado de finalidade estranha ao interesse público, é 

ilegítimo e nulo. Em tal circunstância, deixaria de ser ato discricionário para ser ato 

arbitrário e ilegal. 
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29ª QUESTÃO: 

(     ) As disposições expressas na Lei n. 8.666/93, de que quaisquer tributos ou encargos 

legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, 

quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão 

nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme 

o caso, correspondem à teoria do fato do príncipe. 

 
30ª QUESTÃO: 

(     ) Na concessão patrocinada, que constitui modalidade de concessão de serviço público, 

instituída como forma de parceria público-privada, conjuga-se a tarifa paga pelos 

usuários e a contraprestação pecuniária do concedente (parceiro público) ao 

concessionário (parceiro privado). 

 
31ª QUESTÃO: 

(     ) A descentralização por colaboração se verifica quando, por meio de contrato ou ato 

administrativo unilateral, transfere-se a execução de determinado serviço público a 

pessoa jurídica de direito privado, previamente existente, conservando o Poder Público 

a titularidade do serviço. 

 
32ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei da Licitação diversificou os casos em que a Administração pode ou deve deixar 

de realizar licitação, tornando-a dispensada, dispensável ou inexigível.  Na falta do 

pressuposto da licitação da competição entre contratantes, pela natureza específica do 

negócio, a licitação é dispensável.  

 
33ª QUESTÃO: 

(     ) Quanto à formação da vontade, os atos administrativos podem ser simples, complexos e 

compostos. Os regulamentos, portarias, resoluções, circulares, instruções, deliberações 

e regimentos são atos gerais, enquanto a nomeação, demissão, tombamento, servidão 

administrativa, autorização e licença são atos individuais. 

 
34ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei n. 8.666/93, constitui motivo para a rescisão do contrato a não 

liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, 

serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais 

naturais especificadas no projeto, o que configuraria o fato da Administração. 
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35ª QUESTÃO: 

(     ) Permissão de uso é o ato unilateral, discricionário e precário pelo qual a Administração 

consente na prática de determinada atividade individual incidente sobre um bem 

público; enquanto a autorização de uso reveste-se de ato negocial, unilateral, 

discricionário e precário através do qual a Administração faculta ao particular a 

utilização individual de determinado bem público. 

 
36ª QUESTÃO: 

(     ) Os bens e rendas das autarquias são considerados patrimônio público, mas com 

destinação especial e administração própria da entidade a que foram incorporados, 

podendo ser utilizados, onerados e alienados, para os fins da instituição. 

 
37ª QUESTÃO: 

(     ) A licitação fracassada ocorre quando não acudirem interessados à licitação anterior e 

esta, justificadamente, não possa ser repetida sem prejuízo para a Administração, 

mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas, o que caracteriza hipótese de 

dispensa. 

 
38ª QUESTÃO: 

(     ) Todos os bens e direitos patrimoniais prestam-se a desapropriação ou expropriação, 

incluindo, via de regra, coisas móveis e imóveis, corpóreas e incorpóreas, públicas ou 

privadas, além do espaço aéreo e o subsolo. 

 
39ª QUESTÃO: 

(     ) A cassação do ato administrativo é modalidade de anulação que, embora legítimo na 

sua origem e formação, torna-se ilegal na sua execução, como, por exemplo, na 

existência de alvará de licença para construir, expedido legalmente, mas descumprido 

na execução da obra licenciada. 

 
40ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei 8.666/93, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade 

concorrência: a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração determinar que será vencedor o licitante que apresentar 

a proposta de acordo com as especificações do edital ou convite e ofertar o menor 

preço; a de melhor técnica; a de técnica e preço; e a de maior lance ou oferta, nos casos 

de alienação de bens ou concessão de direito real de uso.  
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41ª QUESTÃO: 

(     ) As condições de validade do ato de polícia são as mesmas do ato administrativo 

comum, compreendendo a competência, a finalidade e a forma, acrescidas da 

proporcionalidade da sanção e da legalidade dos meios empregados pela 

Administração.  

 
42ª QUESTÃO: 

(     ) O provimento de cargos derivado somente se faz por transferência, promoção, remoção, 

reintegração, readmissão, enquadramento, aproveitamento ou reversão; e é sempre uma 

alteração na situação de serviço do provido. 

 
43ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei 12.016/2009, não cabe mandado de segurança contra os atos de 

gestão comercial praticados pelos administradores de empresas públicas, de sociedade 

de economia mista e de concessionárias de serviço público. E mais, não se concederá 

mandado de segurança quando se tratar de ato do qual caiba recurso administrativo com 

efeito suspensivo, independentemente de caução; de decisão judicial da qual caiba 

recurso com efeito suspensivo; e de decisão judicial transitada em julgado.  

 
44ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei da Licitação, é vedada a utilização da modalidade "convite" ou 

"tomada de preços", conforme o caso, para parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou 

ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser 

realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores 

caracterizar o caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, exceto 

para as parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou 

empresas de especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO  

 
45ª QUESTÃO: 

(     ) Com relação às práticas de sonegação fiscal atuais, deve ser suspensa a pretensão punitiva 

do Estado referente aos crimes previstos nos artigos 1º e 2º da Lei n. 8.137/90 (crimes 

contra a ordem tributária) durante o período em que a pessoa física ou a pessoa jurídica 

relacionada com o agente de tais delitos estiver incluída em regime de parcelamento dos 
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respectivos débitos, desde que o pedido de parcelamento tenha sido formalizado antes do 

oferecimento da denúncia criminal. 

 
46ª QUESTÃO: 

(     ) Diante de crimes contra a ordem tributária previstos nos arts. 1º e 2º da Lei n. 8.137/90, 

hodiernamente de ação penal pública condicionada, a representação fiscal da autoridade 

fazendária competente somente deverá ser encaminhada ao Ministério Público depois de 

proferida decisão final, na esfera administrativa, sobre a exigência fiscal do crédito 

tributário correspondente.   

 
47ª QUESTÃO: 

(     ) A teor de Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal (n. 24), não se tipifica crime 

algum contra a ordem tributária antes do lançamento definitivo do tributo. 

 
48ª QUESTÃO: 

(     ) No caso de alguém estar sendo penalmente processado por deixar de recolher, no prazo 

legal, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS descontado ou cobrado 

na condição de sujeito passivo da obrigação tributária, a prescrição criminal não correrá 

durante o período de suspensão da pretensão punitiva do Estado motivada por 

parcelamento administrativo do débito. 

 
49ª QUESTÃO: 

(     ) O crime material de deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou contribuição 

social devido aos cofres públicos, descontado ou cobrado na qualidade de sujeito passivo 

da obrigação, comum às hipóteses legais de substituição tributária, importa em condutas 

omissiva e comissiva de seu agente ativo.  

 
50ª QUESTÃO: 

(     ) Do produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza e 

do Imposto sobre Produtos Industrializados 60% (sessenta por cento) constitui a receita da 

União e o restante deve ser distribuído à razão de 20% (vinte por cento) ao Fundo de 

Participação dos Estados e do Distrito Federal e 20% (vinte por cento) ao Fundo de 

Participação dos Municípios.  

 
51ª QUESTÃO: 

(     ) No ordenamento jurídico-tributário catarinense o ICMS - (Imposto Sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte 
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Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação) incide, entre outras hipóteses, sobre a 

entrada de bem ou mercadoria importados do exterior, por pessoa física ou jurídica, ainda que 

não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a finalidade da importação. 

 
52ª QUESTÃO: 

(     ) Diante do princípio da autonomia dos entes federativos, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios é permitido estabelecer diferença tributária entre bens de qualquer natureza 

em razão da sua procedência ou do seu destino. 

 
53ª QUESTÃO: 

(     ) Não incide ICMS - (Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 

Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 

Comunicação), imposto de competência dos Estados e do Distrito Federal, quanto a 

operações com livros, jornais e periódicos, inclusive sobre o papel destinado 

exclusivamente à impressão de tais produtos. 

 
54ª QUESTÃO: 

(     ) O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, de competência exclusiva dos 

Municípios e do Distrito Federal, incide sobre os serviços públicos explorados 

economicamente, prestados por delegação do órgão estatal competente, com o pagamento 

de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

 
DIREITO ELEITORAL  

 
55ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei Complementar 64/1990, caberá a qualquer candidato, a partido 

político, coligação ou ao Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, contados da 

publicação do pedido de registro de candidato, impugná-lo em petição fundamentada. 

 
56ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei 9.504/1997, qualquer eleitor poderá realizar gastos, em apoio a 

candidato de sua preferência, até a quantia equivalente a um mil UFIR, não sujeitos a 

contabilização, desde que não reembolsados. 

 
57ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei 9.504/1997, a propaganda eleitoral somente é permitida após o dia 

5 de agosto do ano da eleição. 
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58ª QUESTÃO: 

(     ) A realização de prévias partidárias e sua divulgação pelos instrumentos de comunicação 

intrapartidária é considerada  propaganda eleitoral antecipada pela Lei 9.504/1997. 

 
59ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei Complementar 135/2010, a inelegibilidade decorrente de 

condenação, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 

colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 

cumprimento da pena, pelos crimes contra a economia popular, a fé pública, a 

administração pública e o patrimônio público;  contra o patrimônio privado, o sistema 

financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei que regula a falência; contra o 

meio ambiente e a saúde pública; eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de 

liberdade; de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do 

cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública;  de lavagem ou ocultação de 

bens, direitos e valores;  de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, 

terrorismo e hediondos; de redução à condição análoga à de escravo;  contra a vida e a 

dignidade sexual; e praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; não se 

aplica aos crimes culposos e àqueles definidos em lei como de menor potencial 

ofensivo, nem aos crimes de ação penal privada. 

 
60ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei 6.091/1974, constitui crime eleitoral, sujeito à pena de reclusão de 

2 (dois) a 4 (quatro) anos, o fornecimento, pelos candidatos, pelos órgãos partidários ou 

por qualquer pessoa, de transporte ou refeições aos eleitores da zona urbana. 

 
61ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei 9265/1996, as ações de impugnação de mandato eletivo por abuso 

do poder econômico, corrupção ou fraude estão entre os atos considerados necessários 

ao exercício da cidadania e, por isso, são gratuitos. 

 
62ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei 9504/1997, com a redação alterada pela Lei 12034/2009, é proibida 

a colocação de cavaletes, bonecos, cartazes, mesas para distribuição de material de 

campanha e bandeiras ao longo das vias públicas. 
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63ª QUESTÃO: 
(     ) Conforme o Código Eleitoral, verificada a infração penal, o Ministério Público 

oferecerá a denúncia dentro do prazo de 15 (quinze) dias. 

 
64ª QUESTÃO: 

(     ) Sempre que o Código Eleitoral não indicar o grau mínimo, entende-se que será ele de 

quinze dias para a pena de detenção e de um ano para a de reclusão. 

 
DIREITO PENAL  

 
65ª QUESTÃO: 

(     ) A interpretação, quanto aos meios empregados, divide-se em gramatical, literal ou 

sintática; e lógica ou teleológica. Se houver contradição entre as conclusões da 

interpretação literal e lógica, deverá a esta prevalecer. A interpretação teleológica se 

vale dos seguintes elementos: ratio legis; sistemático; histórico; Direito Comparado; 

extrapenal e extrajurídico. 

 
66ª QUESTÃO: 

(     ) Em se tratando de crime continuado, na hipótese de novatio legis supressiva de 

incriminação, a lei nova retroage, alcançando os fatos ocorridos antes de sua vigência. 

Quanto aos fatos posteriores, de aplicar-se o princípio da reserva legal. 

 
67ª QUESTÃO: 

(     ) Acerca da aplicação da lei penal, a hipótese de sujeição à lei brasileira, embora 

cometidos no estrangeiro, os crimes contra o patrimônio ou a fé pública da União, do 

Distrito Federal, de Estado, de Território, de Município, de empresa pública, sociedade 

de economia mista, autarquia ou fundação instituída pelo Poder Público, diz respeito ao 

princípio da nacionalidade passiva. 

 
68ª QUESTÃO: 

(     ) Na hipótese do acusado, processado pelo delito de prevaricação, restar provado durante 

a instrução criminal que ele não era funcionário público ao tempo do cometimento do 

fato, a ausência de uma elementar leva a atipicidade na modalidade relativa. 

 
69ª QUESTÃO: 

(     ) O crime de usurpação de função pública é considerado crime eventualmente 

permanente; o crime de seqüestro é exemplo de crime necessariamente permanente; e 
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os crimes de bigamia, homicídio e furto são considerados crimes instantâneos de efeitos 

permanentes. 

 
70ª QUESTÃO: 

(     ) No caso do dono de estabelecimento, desconfiado da honestidade de um de seus 

funcionários, manda-o selecionar determinado produto, deixando-o sozinho num 

cômodo, ao mesmo tempo que coloca policiais de atalaia, previamente solicitados, que 

o surpreendem no ato de furtar, conduta que corresponde a crime de ensaio. 

 
71ª QUESTÃO: 

(     ) Na hipótese do sujeito, na condução de um ônibus pela via pública, colidir com um 

poste que sustenta fios elétricos, um dos quais, caindo ao chão, atinge um passageiro 

ileso e já fora do veículo, provocando a sua morte em decorrência da forte descarga 

elétrica recebida, corresponde a causa superveniente relativamente independente.  

 
72ª QUESTÃO: 

(     ) É assente a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que o condenado 

não faz jus à detração penal quando a conduta delituosa pela qual houve a condenação 

tenha sido praticada posteriormente ao crime que acarretou a prisão cautelar. 

 
73ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Código Penal, a suspensão condicional da pena poderá ser revogada se o 

condenado descumpre qualquer outra condição imposta ou é irrecorrivelmente 

condenado, por crime ou contravenção, a pena privativa de liberdade ou restritiva de 

direitos. 

 
74ª QUESTÃO: 

(     ) A reincidência real ocorre quando o sujeito pratica a nova infração após cumprir, total 

ou parcialmente, a pena imposta em face do crime anterior; enquanto a reincidência 

ficta, aceita pelo Código Penal, ocorre quando o sujeito comete o novo crime após 

haver transitado em julgado sentença que o tenha condenado por delito anterior.  

 
75ª QUESTÃO: 

(     ) Acerca da extinção da punibilidade, na hipótese da causa de extinção da punibilidade 

ocorrer depois do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, em regra, o 

sujeito, vindo a cometer novo delito, será considerado reincidente, à exceção apenas do 

abolitio criminis e do indulto. 



 15 

 
76ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o Código Penal, no crime de homicídio e lesão corporal, a pena é 

aumentada de um terço se o crime for praticado por milícia privada, sob o pretexto de 

prestação de serviço de segurança, ou por grupo de extermínio. 

 
77ª QUESTÃO: 

(     ) Nos crimes contra a dignidade sexual, tratando-se da vítima menor de 14 anos, ou 

enferma ou deficiente mental sem o necessário discernimento para o ato, a situação em 

que o proxeneta e o cliente que pratica a conjunção carnal enquadram-se no delito de 

estupro de vulnerável; enquanto o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local 

responderão, tão somente, pelo crime de favorecimento à prostituição, na modalidade 

de conduta equiparada. Já, quando a vítima explorada sexualmente for menor de 18 e 

maior de 14 anos, o cliente que pratica a conjunção carnal responderá pelo crime de 

favorecimento à prostituição. 

 
78ª QUESTÃO: 

(     ) Em sede de crimes patrimoniais, as imunidades penais absolutas e relativas não se 

aplicam: se o crime é de roubo ou de extorsão, ou, em geral, quando haja emprego de 

grave ameaça ou violência à pessoa; ao estranho que participa do crime; e se o crime é 

praticado contra pessoa com idade apenas superior a 60 (sessenta) anos. 

 
79ª QUESTÃO: 

(     ) Para fins do Código Penal Militar, considera-se criminoso por tendência aquele que 

comete homicídio, tentativa de homicídio ou lesão corporal grave, e, pelos motivos 

determinantes e meios ou modo de execução, revela extraordinária torpeza, perversão 

ou malvadez.  

 
80ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei n. 11.101/05, tratando-se de falência de microempresa ou de 

empresa de pequeno porte, e não se constatando prática habitual de condutas 

fraudulentas por parte do falido, poderá o magistrado reduzir a pena de reclusão de 1/3 

(um terço) a 2/3 (dois terços) ou substituí-la pelas penas restritivas de direitos, pelas de 

perda de bens e valores ou pelas de prestação de serviços à comunidade ou a entidades 

públicas. 
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81ª QUESTÃO: 
(     ) De acordo com a Lei n. 11.343/06, o magistrado, na fixação das penas, considerará, 

com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 

quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente; 

enquanto que para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz 

atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em 

que se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e 

aos antecedentes do agente. 

 
82ª QUESTÃO: 

(     ) A conduta do agente que expõe à venda e tem em depósito para vender produto, 

destinado a fins terapêuticos, falsificado ou alterado, na condição de ausência das 

características de identidade e qualidade admitidas para a sua comercialização ou com 

redução de seu valor terapêutico ou de sua atividade, é considerada crime de natureza 

hedionda, nos termos da Lei n. 8.072/90. 

 
83ª QUESTÃO: 

(     ) O Supremo Tribunal Federal assentou serem inconstitucionais os arts. 33, § 4º, e 44, 

caput, da Lei n. 11.343/2006, na parte em que se vedava a substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos em condenação pelo crime de tráfico de 

entorpecentes. Assentou ainda ser inconstitucional a imposição do regime fechado para 

o início do cumprimento da pena, em se tratando de tráfico de entorpecente. 

 
84ª QUESTÃO: 

(     ) O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece expressamente como crime a 

conduta específica de assediar, aliciar, constranger ou instigar, por qualquer meio de 

comunicação, criança ou adolescente, com o fim de praticar ato libidinoso, incluindo, 

nas mesmas penas e a título de conduta equiparada, quem facilita ou induz o acesso à 

criança ou adolescente de material contendo cena de sexo explícito ou pornográfica 

com o fim de praticar ato libidinoso; e pratica as condutas descritas com o fim de 

induzir criança ou adolescente a se exibir de forma pornográfica ou sexualmente 

explícita.  

 
85ª QUESTÃO: 

(     ) O anúncio veiculado por uma associação de empresas de transporte coletivo que 

recomendava o uso de ônibus, contemplando o cartaz afixado na traseira dos veículos o 

desenho de um cemitério, com slogan alusivo ao destino final dos usuários de vans, 
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claramente amedrontando os passageiros para desencorajar o transporte clandestino, é 

exemplo real de publicidade abusiva, na modalidade de exploração do medo, 

enquadrando-se como ilícito penal previsto no Código de Defesa do Consumidor. 

 
86ª QUESTÃO: 

(     ) Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou 

propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de 

contravenção penal não caracteriza crime de lavagem, na forma descrita na Lei n. 

9.613/98. 

 
87ª QUESTÃO: 

(     ) Nos crimes contra a Flora, previstos na Lei n. 9.605/98, a pena é majorada no patamar 

de um sexto a um terço se: do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do 

solo ou a modificação do regime climático; e o crime é cometido: no período de queda 

das sementes; no período de formação de vegetações; contra espécies raras ou 

ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da infração; em 

época de seca ou inundação; e durante a noite, em domingo ou feriado. 

 
88ª QUESTÃO: 

(     ) A interceptação telefônica ou interceptação em sentido estrito consiste na captação da 

comunicação telefônica por um terceiro, sem o conhecimento de nenhum dos 

comunicadores; enquanto a escuta telefônica reveste-se na captação da comunicação 

telefônica por terceiro, com o conhecimento de um dos comunicadores e 

desconhecimento do outro.  

 
89ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Código de Trânsito Brasileiro, aplica-se aos crimes de trânsito de lesão 

corporal culposa os institutos da conciliação, transação e representação, disciplinados 

na Lei dos Juizados Especiais Criminais, exceto se o agente estiver: sob a influência de 

álcool ou qualquer outra substância psicoativa que determine 

dependência; participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição 

automobilística, de exibição ou demonstração de perícia em manobra de veículo 

automotor, não autorizada pela autoridade competente; ou transitando em velocidade 

superior à máxima permitida para a via em 60 km/h (sessenta quilômetros por hora).   

 



 18 

90ª QUESTÃO: 
(     ) Para fins da Lei n. 9.455/97, a perda do cargo público, função ou emprego público é 

efeito extrapenal da sentença condenatória; e em se tratando de condenação de oficial 

da Polícia Militar pela prática do crime de tortura, a competência para decretar a perda 

do oficialato, como efeito da condenação, é da Justiça Comum. 

 
91ª QUESTÃO: 

(     ) No crime eleitoral de injúria (art. 326 do Código Eleitoral), a retorsão imediata do 

ofendido à agressão verbal do ofensor, caracterizadora de outra injúria, é hipótese de 

perdão judicial. 

 
92ª QUESTÃO: 

(     ) Nos crimes de remoção ilegal de órgãos, tecidos e partes do corpo humano (Lei n. 

9.434/97), todos de ação penal pública incondicionada, há previsão da modalidade 

culposa. 

 
93ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei n. 9.609/98, nos crimes lá previstos, somente se procede mediante 

queixa, salvo: quando praticados em prejuízo de entidade de direito público, autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista ou fundação instituída pelo poder 

público; e quando, em decorrência de ato delituoso, resultar sonegação fiscal, perda de 

arrecadação tributária ou prática de quaisquer dos crimes contra a ordem tributária ou 

contra as relações de consumo. 

 
94ª QUESTÃO: 

(     ) Na prática de contravenções penais, é aplicável a ação controlada ou o flagrante 

esperado retardado, previsto na Lei n. 9.034/95 (“Lei do Crime Organizado”). 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL  

 
95ª QUESTÃO: 

(     ) O requerimento do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo conterá, 

obrigatoriamente, a narração do fato, com todas as circunstâncias; a individualização do 

indiciado ou seus sinais característicos e as razões de convicção ou de presunção de ser 

ele o autor da infração, ou os motivos de impossibilidade de o fazer; a nomeação das 

testemunhas, com indicação de sua profissão e residência. 
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96ª QUESTÃO: 
(     ) O prazo para conclusão do inquérito policial será de 10 (dez) dias quando o indiciado 

estiver preso preventivamente, contados a partir do dia em que se executar a ordem de 

prisão; enquanto o inquérito policial militar deverá terminar dentro em 20 (vinte) dias, 

se o indiciado estiver preso, contados esse prazo a partir do dia em que se executar a 

ordem de prisão. 

 
97ª QUESTÃO: 

(     ) O crime cometido em detrimento do patrimônio ou interesse da União, Estado e 

Município será, obrigatoriamente, de ação penal pública. 

 
98ª QUESTÃO: 

(     ) A queixa crime poderá ser dada por procurador com poderes especiais, devendo constar 

do instrumento do mandato, sempre, o nome do querelante e a menção do fato 

criminoso. 

 
99ª QUESTÃO: 

(     ) Um dos motivos para se considerar perempta a ação penal é quando, falecendo o 

querelante, ou sobrevindo sua incapacidade, não comparecer em juízo, para prosseguir 

no processo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, qualquer das pessoas a quem couber 

fazê-lo. 

 
100ª QUESTÃO: 

(     ) O procurador-geral da República, nos crimes comuns e de responsabilidade, será 

processado e julgado pelo Supremo Tribunal Federal. 

 
101ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo o CPP, os juízes, tribunais e a parte interessada, sob a forma de representação, 

darão parte escrita e circunstanciada do conflito, perante o tribunal competente, 

expondo os fundamentos e juntando os documentos comprobatórios. 

 
102ª QUESTÃO: 

(     ) No capítulo das medidas assecuratórias, informa o CPP que o juiz determinará a 

alienação antecipada para preservação do valor dos bens sempre que estiverem sujeitos 

a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando houver dificuldade para sua 

manutenção. 
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103ª QUESTÃO: 
(     ) São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do processo, as provas derivadas das 

ilícitas, salvo quando não evidenciado o nexo de causalidade entre umas e outra, ou 

quando puderem ser obtidas por uma fonte independente das primeiras, considerada 

aquela que, seguindo os trâmites típicos e de praxe, próprios da investigação ou 

instrução criminal, seria capaz de conduzir ao fato objeto de prova. 

 
104ª QUESTÃO: 

(     ) Para o Código de Processo Penal a falta de exame complementar poderá ser suprida 

pela prova testemunhal. 

 
105ª QUESTÃO: 

(     ) O juiz excepcionalmente, por decisão fundamentada, poderá realizar o interrogatório do 

réu que não estiver preso por sistema de videconferência ou outro recurso tecnológico 

de transmissão de sons e imagens em tempo real, desde que a medida seja necessária 

para responder à gravíssima questão de ordem pública. 

 
106ª QUESTÃO: 

(     ) As cartas particulares poderão ser exibidas em juízo pelo respectivo destinatário, para a 

defesa de seu direito, ainda que não haja consentimento do signatário. 

 
107ª QUESTÃO: 

(     ) Os órgãos do Ministério Público não funcionarão nos processo em que o juiz ou 

qualquer das partes for seu cônjuge, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 

colateral, até o quarto grau, inclusive, e a eles se estendem, no que lhes for aplicável, as 

priscrições relativas à suspeição e aos impedimentos dos juízes. 

 
108ª QUESTÃO: 

(     ) Qualquer agente policial poderá efetuar a prisão determinada no mandado de prisão 

registrado no Conselho Nacional de Justiça, salvo se fora da competência territorial do 

juiz que o expediu. 

 
109ª QUESTÃO: 

(     ) Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for 

imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 8 (oito) anos de idade ou 

com deficiência. 

 



 21 

110ª QUESTÃO: 
(     ) Não será concedida fiança em caso de prisão militar. 

 
111ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo o Código de Processo Penal, o juiz, ao proferir sentença condenatória, ficará 

valor máximo para reparação dos danos causados pela infração, considerando os 

prejuízos sofridos pelo ofendido. 

 
112ª QUESTÃO: 

(     ) O juiz deverá absolver sumariamente o acusado quando verificar indícios da existência 

de causa excludente da ilicitude do fato. 

 
113ª QUESTÃO: 

(     ) Produzidas as provas, ao final da audiência, o Ministério Público, o querelante e o 

assistente e, a seguir, o acusado poderão requerer diligências cuja necessidade se 

origine de circunstâncias ou fatos apurados na instrução. 

 
114ª QUESTÃO: 

(     ) No procedimento relativo aos processos de competência do Tribunal do Júri, 

apresentada a defesa, o juiz ouvirá o Ministério Público ou o querelante sobre 

preliminares e documentos, em 10 (dez) dias. 

 
115ª QUESTÃO: 

(     ) Nos casos de desaforamento solicitado por uma das partes, obrigatoriamente deverá ser 

ouvido o juiz presidente antes do julgamento na Câmara ou Turma competente. 

 
116ª QUESTÃO: 

(     ) No processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos, o 

juiz rejeitará a queixa ou denúncia, em despacho fundamentado, se convencido, pela 

resposta do acusado ou do seu defensor, da falta de provas do crime ou da 

improcedência da ação. 

 
117ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo o CPP, algumas nulidades previstas no art. 564, III serão consideradas sanadas 

se não forem arguídas, em tempo oportuno, de acordo com as regras do artigo 571 do 

CPP; se, praticado por outra forma, o ato tiver atingido o seu fim; ou se a parte tiver 

aceito os seus efeitos. 
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118ª QUESTÃO: 

(     ) Caberá apelação contra a sentença de impronúncia, pronúncia ou de absolvição 

sumária. 

 
119ª QUESTÃO: 

(     ) Ao julgar procedente o recurso em sentido estrito da decisão do Tribunal do Júri 

baseada em erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena ou da medida de segurança, 

deverá o Tribunal de Justiça efetuar diretamente a retificação dessa aplicação. 

 
120ª QUESTÃO: 

(     ) A carta testemunhável será requerida ao escrivão, ou ao secretário do tribunal, 

conforme o caso, nas quarenta e oito horas seguintes ao despacho que denegar o 

recurso, indicando o requerente as peças do processo que deverão ser trasladadas. 

 
121ª QUESTÃO: 

(     ) Constitui violação do dever de sigilo, nos termos da Lei Complementar n. 105/2001, a 

troca de informações entre instituições financeiras, para fins cadastrais, inclusive por 

intermédio de centrais de risco, observadas as normas baixadas pelo Conselho 

Monetário Nacional e Banco Central do Brasil. 

 
122ª QUESTÃO: 

(     ) Tratando-se de condutas tipificadas como infração do disposto nos arts. 33, caput e § 1o, 

e 34 a 37 desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o afastamento 

cautelar do denunciado de suas atividades, se for funcionário público, comunicando ao 

órgão respectivo. 

 
123ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei n. 9.034/95, é possível a infiltração por agentes de polícia ou de 

inteligência, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos especializados 

pertinentes, mediante circunstanciada autorização judicial que será sigilosa, 

permanecendo nessa condição até o recebimento da denúncia. 

 
124ª QUESTÃO: 

(     ) Não se admitirá a proposta de aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou 

multas, prevista no Juizado Especial Criminal, apenas no caso de ficar comprovado ter 

sido o autor da infração condenado, pela prática de crime, pena privativa de liberdade, 

por sentença definitiva ou ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de 
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cinco anos, pela aplicação de pena restritiva ou multa, nos termos do artigo 76 da Lei n. 

9.099/95. 

 
CRIMINOLOGIA E POLÍTICA CRIMINAL  

 
125ª QUESTÃO: 

(     ) A teoria do self-control, como teoria geral da criminalidade, parte de uma determinada 

imagem do delito e do delinqüente elaborada sobre a base de investigações 

interdisciplinares. Sustenta que o delito, em geral, é um comportamento que requer 

escassa elaboração e esforço; e devem ser mais produtos do aproveitamento de uma 

oportunidade. 

 
126ª QUESTÃO: 

(     ) A política criminal do Direito Penal Funcional sustenta, como modernização funcional 

no combate à “criminalidade moderna”, uma mudança semântico-dogmática, tal como: 

“perigo” em vez de dano; “risco” em vez de ofensa efetiva a um bem jurídico; 

“abstrato” em vez de concreto; “tipo aberto” em vez de fechado; e “bem jurídico 

coletivo” em vez de individual. 

 
127ª QUESTÃO: 

(     ) A criminalização primária, realizada pelos legisladores, é o ato e o efeito de sancionar 

uma lei penal material que incrimina ou permite a punição de determinadas pessoas; 

enquanto a criminalização secundária, exercida por agências estatais como o Ministério 

Público, Polícia e Poder Judiciário, consistente na ação punitiva exercida sobre pessoas 

concretas, que acontece quando é detectado uma pessoa que se supõe tenha praticado 

certo ato criminalizado primariamente. 

 
128ª QUESTÃO: 

(     ) Os principais postulados do labelling approach são o interacionismo simbólico e 

construtivismo social; a introspecção simpatizante como técnica de aproximação da 

realidade criminal para compreendê-la a partir do mundo do desviado e captar o 

verdadeiro sentido que ele atribui a sua conduta; a natureza “definitorial” do delito; o 

caráter constitutivo do controle social; a seletividade e discriminatoriedade do controle 

social; o efeito criminógeno da pena e o paradigma do controle. 
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129ª QUESTÃO: 
(     ) Em sede de Política Criminal, o Direito Penal de segunda velocidade, identificado, por 

exemplo, quando da edição das Leis dos Crimes Hediondos e do Crime Organizado, 

compreende a utilização da pena privativa de liberdade e a permissão de uma 

flexibilização de garantias materiais e processuais. 

 
130ª QUESTÃO: 

(     ) A descriminalização formal ou em sentido estrito por vezes representa o total 

reconhecimento, legal ou social, do comportamento descriminalizado; a 

descriminalização substitutiva consiste na transformação de tipos penais em infrações 

administrativas ou fiscais; e a descriminalização de fato é aquela que ocorre quando o 

sistema penal deixa de funcionar sem que formalmente tenha sido perdido competência 

para tal. 

 
EXECUÇÃO PENAL  

 
131ª QUESTÃO: 

(     ) Consoante a Lei n. 7210/84, os condenados serão classificados, na sua totalidade, 

segundo os seus antecedentes, personalidade e culpabilidade, para orientar a 

individualização da execução penal. 

 
132ª QUESTÃO: 

(     ) A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela direção do estabelecimento, 

dependerá de aptidão, disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de 

1/6 (um sexto) da pena. 

 
133ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a lei de execução penal o poder disciplinar, na execução da pena 

privativa de liberdade, será exercido pela autoridade judicial. 

 
134ª QUESTÃO: 

(     ) Uma das incumbências da Defensoria Pública no processo de execução penal é requerer 

à autoridade competente a interdição, no todo ou em parte, de estabelecimento penal. 

 
135ª QUESTÃO: 

(     ) Juiz poderá estabelecer condições especiais para a concessão de regime aberto, sem 

prejuízo das seguintes condições gerais e obrigatórias: permanecer no local que for 

designado, durante o repouso e nos dias de folga;  sair para o trabalho e retornar, nos 
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horários fixados; não se ausentar da cidade onde reside, sem autorização judicial; 

comparecer a Juízo, para informar e justificar as suas atividades, quando for 

determinado. 

 
136ª QUESTÃO: 

(     ) O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir um dia 

de pena a cada 12 (doze) horas de freqüência escolar – atividade de ensino fundamental, 

médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação profissional 

– divididas, no mínimo, em 3 (três) dias, sendo que impossibilitado, por acidente, de 

prosseguir nos estudos, continuará a beneficiar-se com a remição. 

 
DIREITO CIVIL  

 
137ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo o Código Civil, o único caso em que a morte presumida, sem decretação de 

ausência, pode ser declarada é quando for extremamente provável a morte de quem 

estava em perigo de vida. 

 
138ª QUESTÃO: 

(     ) O avô João (70 anos de idade ), o pai Jarbas (50 anos de idade) e seus dois únicos 

filhos, Cristiano e Juliano (20 e 18 anos de idade, respectivamente ), falecem em 

decorrência de um grave acidente de trânsito, sem que se pudesse averiguar qual dos 

comorientes precedeu aos outros. Nesse caso, levando em conta a necessidade de se 

inventariar os bens de João e Jarbas, segundo a legislação civil pátria, presumir-se-ão 

mortos, pela ordem de idade, João, depois Jarbas, depois Cristiano e finalmente Juliano, 

o mais jovem. 

 
139ª QUESTÃO: 

(     ) Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando 

importar diminuição permanente da integridade física ou contrariar os bons costumes. 

O ato a que se refere a lei será admitido para fins de transplante, na forma estabelecida 

em lei especial. 

 
140ª QUESTÃO: 

(     ) O nome da pessoa pode ser empregado por outrem em publicações que a exponham à 

indignação pública, desde que não haja qualquer intenção difamatória. 
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141ª QUESTÃO: 

(     ) Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da 

ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a 

exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser  proibidas, a seu 

requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa 

fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais. O psudônimo adotado 

pela pessoa para atividades lícitas, goza da proteção que se dá ao nome. 

 
142ª QUESTÃO: 

(     ) A sentença que determinar a abertura da sucessão provisória só produzirá efeito cento e 

oitenta dias depois de publicada pela imprensa; mas, logo que passe em julgado, 

proceder-se-á à abertura do testamento, se houver, e ao inventário e partilha dos bens, 

como se o ausente fosse falecido. 

 
143ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo o Código Civil, a validade do negócio jurídico requer apenas dois requisitos, 

ou seja, agente capaz e objeto lícito, possível, determinado ou determinável. 

 
144ª QUESTÃO: 

(     ) Nas declarações de vontade nunca se atenderá à intenção nelas consubstanciadas pelo 

agente, mas sim, unicamente, ao sentido literal da linguagem . 

 
145ª QUESTÃO: 

(     ) Em sede de defeitos do negócio jurídico expressa a lei civil que o erro de indicação da 

pessoa ou da coisa, a que se referir a declaração de vontade, não viciará o negócio 

quando, por seu contexto e pelas circunstâncias, se puder identificar a coisa ou pessoa 

cogitada. 

 
146ª QUESTÃO: 

(     ) Os negócios de transmissão gratuita de bens ou remissão de dívida, se os praticar o 

devedor já insolvente, ou por eles reduzido à insolvência, ainda quando o ignore, 

poderão ser anulados pelos credores quirografários, como lesivos dos seus direitos. 

Igual direito assiste aos credores cuja garantia se tornar insuficiente. 

 
147ª QUESTÃO: 

(     ) Fixados judicialmente os alimentos gravídicos, com base na análise das necessidades da 

parte autora e das possibilidades da parte ré, estes perdurarão  somente até a data do 
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nascimento da criança, devendo a parte interessada buscar, após essa data, através de 

nova ação, o pensionamento alimentar. 

 
148ª QUESTÃO: 

(     ) A morte dos pais ou a do filho, a emancipação deste, a maioridade do filho e a adoção 

são as únicas hipóteses legais capazes de embasar a extinção do poder familiar. 

 
149ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo o Código Civil prescreve em cinco anos, a pretensão para haver prestações 

alimentares, a partir da data em que se venceram. 

 
150ª QUESTÃO: 

(     ) Não tem eficácia a confissão se provém de quem não é capaz de dispor do direito a que 

se referem os fatos confessados. Se feita a confissão por um representante, somente é 

eficaz nos limites em que este pode vincular o representado. 

 
151ª QUESTÃO: 

(     ) Nas ações de usucapião, o Ministério Público poderá indicar até três testemunhas para 

serem ouvidas na audiência de justificação de posse. 

 
152ª QUESTÃO: 

(     ) Quando trata sobre a doação, o Código Civil menciona que aquela feita em 

contemplação do merecimento do donatário não perde o caráter de liberalidade, como 

não o perde a doação remuneratória, ou a gravada, no excedente ao valor dos serviços 

remunerados ou ao encargo imposto. 

 
153ª QUESTÃO: 

(     ) Se o donatário injuriar gravemente ou caluniar o doador, bem como, se o donatário 

cometer ofensa física contra o doador, este poderá revogar, por ingratidão, a doação 

feita. 

 
154ª QUESTÃO: 

(     ) Sendo dois ou mais os mandatários nomeados no mesmo instrumento, qualquer deles 

poderá exercer os poderes outorgados, se não forem expressamente declarados 

conjuntos, nem especificamente designados para atos diferentes, ou subordinados a atos 

sucessivos. Se os mandatários forem declarados conjuntos, não terá eficácia o ato 
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praticado sem interferência de todos, salvo havendo ratificação, que retroagirá à data do 

ato. 

 
155ª QUESTÃO: 

(     ) Não é obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis 

da respectiva sede, antes do início de sua atividade. 

 
156ª QUESTÃO: 

(     ) O empresário casado pode, sem necessidade de outorga conjugal, qualquer que seja o 

regime de bens, alienar os imóveis que integram o patrimônio da empresa ou gravá-los 

de ônus reais. 

 
157ª QUESTÃO: 

(     ) A posse pode ser adquirida pela própria pessoa que a pretende ou por seu representante, 

mas nunca por terceiro sem mandato. 

 
158ª QUESTÃO: 

(     ) Aquele que possuir, como sua, área urbana de até quatrocentos e cinqüenta metros 

quadrados, por cinco anos ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 

moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de 

outro imóvel urbano ou rural. 

 
159ª QUESTÃO: 

(     ) O imóvel urbano que o proprietário abandonar, com a intenção de não mais o conservar 

em seu patrimônio, e que se não encontrar na posse de outrem, poderá ser arrecadado, 

como bem vago, e passar, três anos depois, à propriedade do Município ou a do Distrito 

Federal, se se achar nas respectivas circunscrições. 

 
160ª QUESTÃO: 

(     ) O homem e a mulher com dezesseis anos podem casar, exigindo-se autorização de 

ambos os pais ou de seus representantes legais, enquanto não atingida a maioridade 

civil. 

 
161ª QUESTÃO: 

(     ) A mulher casada não é obrigada a concorrer com o marido, na proporção de seus bens e 

dos rendimentos do trabalho, para o sustento da família e a educação dos filhos, 

qualquer que seja o regime patrimonial do casal. 
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162ª QUESTÃO: 

(     ) A guarda unilateral de filhos será atribuída ao genitor que revele melhores condições 

para exercê-la e, objetivamente,  mais aptidão para proporcionar aos filhos  fatores 

como, por exemplo, afeto nas relações com o genitor e com o grupo familiar, saúde, 

educação e segurança.  

 
163ª QUESTÃO: 

(     ) A guarda unilateral desobriga o pai ou a mãe que não a detenha a supervisionar os 

interesses dos filhos. 

 
164ª QUESTÃO: 

(     ) O filho maior não pode ser reconhecido sem o seu consentimento, e o menor pode 

impugnar o reconhecimento, nos quatro anos que se seguirem à maioridade ou à 

emancipação. 

 
165ª QUESTÃO: 

(     ) Se o parente que deve alimentos em primeiro lugar, não estiver em condições de 

suportar totalmente o encargo, serão chamados a concorrer os de grau imediato; sendo 

várias as pessoas obrigadas a prestar alimentos, todas devem concorrer na proporção 

dos respectivos recursos, e, intentada ação contra uma delas, poderão as demais ser 

chamadas a integrar a lide. 

 
166ª QUESTÃO: 

(     ) Quando o cônjuge for o curador do interdito, mesmo que o regime de bens do 

casamento entre eles for o da comunhão universal, o curador deverá prestar contas 

anualmente. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL  

 
167ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o Código de Processo Civil, reputa-se litigante de má-fé aquele que, 

dentre outras condutas vedadas por lei, deduz pretensão ou defesa contra texto expresso 

de lei ou fato incontroverso. Constatada tal situação, o juiz ou tribunal condenará o 

litigante de má-fé a pagar multa não excedente a um por cento sobre o valor da causa e 

a indenizar a parte contrária dos prejuízos que esta sofreu, mais os honorários 
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advocatícios e todas as despesas que efetuou, independentemente de requerimento da 

parte prejudicada. 

 
168ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o art. 82 do Código de Processo Civil, compete ao Ministério Público 

intervir nas causas em que há interesses de incapazes; nas causas concernentes ao 

estado da pessoa, pátrio poder, tutela, curatela, interdição, casamento, declaração de 

ausência e disposições de última vontade; nas ações que envolvam litígios coletivos 

pela posse da terra rural e nas demais causas em que há interesse público evidenciado 

pela natureza da lide ou qualidade da parte. Nesse sentido, é correto afirmar que, 

quando a lei considerar obrigatória a intervenção do Ministério Público, o juiz da causa 

promover-lhe-á a intimação sob pena de nulidade do processo.  

 
169ª QUESTÃO: 

(     ) O sistema do Código de Processo Civil brasileiro admite possibilidade de intervenção 

facultativa do Ministério Público. 

 
170ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o Código de Processo Civil, há conflito de competência quando dois ou 

mais juízes se declaram competentes; quando dois ou mais juízes se consideram 

incompetentes; ou, quando entre dois ou mais juízes surge controvérsia acerca da 

reunião ou separação de processos. Verificada uma situação de conflito de competência, 

este pode ser suscitado por qualquer das partes, pelo Ministério Público, quando for 

parte no processo, ou de ofício pelo juiz.  

 
171ª QUESTÃO: 

(     ) É cabível ação rescisória para rescindir os efeitos de sentença transitada em julgado 

quando a decisão violar literal disposição de lei ou de súmula dos Tribunais Superiores.  

 
172ª QUESTÃO: 

(     ) Em relação às causas de impedimento e suspeição de magistrados e membros do 

Ministério Público, previstas no Código de Processo Civil, é correto afirmar que, não 

sendo parte no processo, aplicam-se ao membro do parquet exatamente as mesmas 

causas de impedimento e suspeição dos magistrados, ao passo que, em sendo parte, 

aplicam-se ao membro do Ministério Público apenas algumas, mas não todas, as causas 

de suspeição do juiz.   
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173ª QUESTÃO: 

(     ) Dentre as incumbências do oficial de justiça, previstas no Código de Processo Civil, 

estão, dentre outras: fazer pessoalmente as citações, prisões, penhoras, arrestos e mais 

diligências próprias do seu ofício, certificando no mandado o ocorrido, com menção de 

lugar, dia e hora, sempre que possível na presença de duas testemunhas; executar as 

ordens do juiz a que estiver subordinado; estar presente às audiências e coadjuvar o juiz 

na manutenção da ordem.  

 
174ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a literalidade dos §§ 1º e 2º do art. 162 do Código de Processo Civil, 

sentença é o ato do juiz que implica alguma das situações previstas nos arts. 267 e 269 

do Código, ao passo que decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso do 

processo, resolve questão incidente. Considerando as duas definições legais e também o 

entendimento jurisprudencial dominante, é correto afirmar que o ato do juiz que 

extingue o feito sem julgamento do mérito em relação a um dos réus, pela ilegitimidade 

passiva ad causam, com base no art. 267, VI, do CPC, é uma sentença, muito embora 

não ponha fim ao processo. 

 
175ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o Código de Processo Civil, quando a lei não marcar outro prazo, as 

intimações somente obrigarão a comparecimento depois de decorridas 48 (quarenta e 

oito) horas. 

 
176ª QUESTÃO: 

(     ) Consoante o art. 196 do Código de Processo Civil, é lícito a qualquer interessado cobrar 

os autos ao advogado que exceder o prazo legal, o qual, se intimado, não os devolver 

dentro em 24 (vinte e quatro) horas, perderá o direito à vista fora de cartório e incorrerá 

em multa, correspondente à metade do salário mínimo vigente na sede do juízo. Esta 

pena também se aplica ao órgão do Ministério Público se retiver os autos além do prazo 

legal. 

 
177ª QUESTÃO: 

(     ) A citação é o ato pelo qual se chama a juízo o réu ou o interessado a fim de se defender, 

tratando-se de formalidade indispensável à validade do processo. Nesse sentido, é 

correto afirmar que a ausência de citação é uma causa de nulidade relativa do processo, 

podendo ser suprida pelo  comparecimento espontâneo do réu. 



 32 

 
178ª QUESTÃO: 

(     ) As citações e as intimações serão nulas, quando feitas sem observância das prescrições 

legais. Anulado o ato, reputam-se de nenhum efeito todos os subseqüentes, que dele 

dependam; todavia, a nulidade de uma parte do ato não prejudicará as outras, que dela 

sejam independentes. 

 
179ª QUESTÃO: 

(     ) O Código de Processo Civil estabelece que após a contestação é defeso ao autor 

modificar o pedido ou a causa de pedir, sem o consentimento do réu, mantendo-se as 

mesmas partes, salvo as substituições permitidas por lei. 

 
180ª QUESTÃO: 

(     ) Extingue-se o processo, sem resolução de mérito, dentre outras hipóteses, quando o 

autor desiste da ação e quando o réu reconhece a procedência do pedido. 

 
181ª QUESTÃO: 

(     ) Ao despachar a inicial, verificando o juiz, desde logo, a ocorrência da prescrição ou 

decadência, ele indeferirá a petição inaugural, extinguindo o processo sem resolução do 

mérito.  

 
182ª QUESTÃO: 

(     ) Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que torna imutável e indiscutível a 

sentença, não mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário. Excepcionalmente, em 

se tratando de relação jurídica continuativa, sobrevindo modificação no estado de fato 

ou de direito, a parte poderá pedir a revisão do julgado, mesmo que já transitada em 

julgado a sentença.  

 
183ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o art. 475 do Código de Processo Civil, está sujeita ao duplo grau de 

jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença 

proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas 

autarquias e fundações de direito público, bem como a sentença que julgar procedentes, 

no todo ou em parte, os embargos à execução de dívida ativa da Fazenda Pública. Tal 

não se aplica, entretanto, sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de 

valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de 

procedência dos embargos do devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor. 
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Também não se aplica o disposto neste artigo quando a sentença estiver fundada em 

jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal, em súmula dos tribunais 

superiores ou do Tribunal de Justiça competente.  

 
184ª QUESTÃO: 

(     ) O cumprimento da sentença far-se-á por execução, tratando-se de obrigação por quantia 

certa. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em 

liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será 

acrescido de multa no percentual de dez por cento, a requerimento do credor, 

penalidade esta que também se aplica à Fazenda Pública.  

 
185ª QUESTÃO: 

(     ) Na apelação, nos embargos infringentes, no recurso ordinário, no recurso especial, no 

recurso extraordinário e nos embargos de divergência, os prazos para interpor, bem 

assim para responder o recurso, serão de 15 (quinze) dias, contados em dobro quando 

for parte a Fazenda Pública ou o Ministério Público.  

 
186ª QUESTÃO: 

(     ) Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, o tribunal pode julgar 

desde logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em 

condições de imediato julgamento.  

 
187ª QUESTÃO: 

(     ) Das decisões interlocutórias caberá agravo de instrumento, no prazo de 10 (dez) dias, 

sempre que se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil 

reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos 

em que a apelação é recebida.  

 
188ª QUESTÃO: 

(     ) Serão julgados em recurso ordinário pelo Supremo Tribunal Federal, os mandados de 

segurança, os habeas data e os mandados de injunção decididos em única instância 

pelos Tribunais superiores, quando denegatória a decisão.  

 
189ª QUESTÃO: 

(     ) As causas em que forem partes, de um lado, Estado estrangeiro ou organismo 

internacional e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País serão 



 34 

processadas e julgadas perante a Justiça Federal de primeira instância, com recurso 

ordinário para o Superior Tribunal de Justiça.  

 
190ª QUESTÃO: 

(     ) O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.  Ao 

contrário, porém, se a decisão recorrida é que estiver em manifesto confronto com 

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 

Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso. 

 
191ª QUESTÃO: 

(     ) A sentença estrangeira, homologada pelo Superior Tribunal de Justiça, constitui título 

executivo. Não dependem de homologação, todavia, para serem executados, os títulos 

executivos extrajudiciais oriundos de país estrangeiro, os quais devem satisfazer aos 

requisitos de formação exigidos pela lei do lugar de sua celebração e indicar o Brasil 

como o lugar de cumprimento da obrigação.  

 
192ª QUESTÃO: 

(     ) Na ação de mandado de segurança, ao despachar a inicial, o juiz ordenará, dentre outras 

providências, a notificação da autoridade coatora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

prestar as informações cabíveis, bem assim determinará a citação da pessoa jurídica 

interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para, querendo, apresentar 

resposta. 

 
193ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro de 1932 , as dívidas passivas da 

União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra 

a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em 

cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem. Essa prescrição, 

todavia, somente pode ser interrompida uma vez, e recomeça a correr, pela metade do 

prazo, da data do ato que a interrompeu, ou do último do processo para a interromper; 

consumar-se-á a prescrição no curso da lide sempre que a partir do último ato ou termo 

da mesma, inclusive da sentença nela proferida, embora passada em julgado, decorrer o 

prazo de dois anos e meio. 
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194ª QUESTÃO: 
(     ) Não será cabível medida liminar contra atos do Poder Público, no procedimento 

cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, toda vez que 

providência semelhante não puder ser concedida em ações de mandado de segurança, 

em virtude de vedação legal. Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o 

conhecimento do respectivo recurso, suspender, em despacho fundamentado, a 

execução da liminar nas ações movidas contra o Poder Público ou seus agentes, a 

requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica de direito público interessada, 

em caso de manifesto interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar 

grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas. 

 
195ª QUESTÃO: 

(     ) No rito dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais, caberão embargos de declaração que  

poderão ser interpostos por escrito ou oralmente, no prazo de 05 dias, contados da 

ciência da decisão  e quando interpostos contra sentença suspenderão o prazo para 

recurso.  

 
196ª QUESTÃO: 

(     ) A intervenção do Ministério Público nos Juizados Especiais Cíveis Estaduais deverá 

ocorrer nos processos em que pessoas físicas incapazes figuram como parte no 

processo. 

 
FUNDAMENTOS E NOÇÕES GERAIS DE DIREITO  

 
197ª QUESTÃO: 

(     ) Em questões sobre a qualificação e regulação das relações concernentes a bens, 

prevalece a lei do país em que for domiciliado o proprietário. 

 
198ª QUESTÃO: 

(     ) Tratando-se de brasileiros, são competentes as autoridades consulares brasileiras para 

lhes celebrar o casamento e os mais atos de Registro Civil e de tabelionato, exceto o 

registro de nascimento e de óbito dos filhos de brasileiro ou brasileira nascidos no país 

da sede do Consulado. 

 
199ª QUESTÃO: 

(     ) As emendas ou correções à lei que já tenha entrado em vigor não serão consideradas lei 

nova. 
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200ª QUESTÃO: 

(     ) A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-se pela Lei que nele vigorar, 

quanto ao ônus e aos meios de produzir-se, não admitindo os tribunais brasileiros 

provas que a lei brasileira desconheça. 
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XXXVIII CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉ RIO PÚBLICO 

 
FOLHA-RASCUNHO PARA ANOTAÇÃO DO GABARITO 

(única que pode ser destacata e levada) 
 

PROVA PREAMBULAR - MATUTINA 
 

1  41  81  121  161  
2  42  82  122  162  
3  43  83  123  163  
4  44  84  124  164  
5  45  85  125  165  
6  46  86  126  166  
7  47  87  127  167  
8  48  88  128  168  
9  49  89  129  169  
10  50  90  130  170  
11  51  91  131  171  
12  52  92  132  172  
13  53  93  133  173  
14  54  94  134  174  
15  55  95  135  175  
16  56  96  136  176  
17  57  97  137  177  
18  58  98  138  178  
19  59  99  139  179  
20  60  100  140  180  
21  61  101  141  181  
22  62  102  142  182  
23  63  103  143  183  
24  64  104  144  184  
25  65  105  145  185  
26  66  106  146  186  
27  67  107  147  187  
28  68  108  148  188  
29  69  109  149  189  
30  70  110  150  190  
31  71  111  151  191  
32  72  112  152  192  
33  73  113  153  193  
34  74  114  154  194  
35  75  115  155  195  
36  76  116  156  196  
37  77  117  157  197  
38  78  118  158  198  
39  79  119  159  199  
40  80  120  160  200  
 


